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Prejuizo deréu que n&o foi ouvido por dltimo é presumido, diz STJ

O interrogatério do acusado € ato da defesa que confere ao réu a oportunidade de dar a sua versdo, o que
SO pode ser feito de modo a exercer o principio da ampla defesa e do contraditério se elejativer
assistido ainstrucéo e ouvido as testemunhas, de modo a contrapor-se a elas. Se a oitivanéo é feita por
ultimo, o prejuizo € presumido.

José Alberto

Voto do ministro Schietti resolveu caso que estava afetado para definicdo de tese em recursos

repetitivos pela 32 Secao
JggéAlbertop G

Com esse entendimento, a 62 Turma do Superior Tribunal de Justica deu provimento arecurso especial

para anular a condenacdo de um réu cujo interrogatério foi realizado antes da oitiva das testemunhas. A
deciséo acaba por relaxar a priséo cautelar por excesso de prazo, com determinagao de nova realizagéo

do interrogatério pelo magistrado de piso.

O réu fora condenado pelo crime de trafico de drogas, com base em lei especial (Lel 11.343) e que
estabelece um rito diferente dalei geral. Pelo artigo 57, o réu é interrogado antes da oitiva das
testemunhas e, ap0s esse procedimento, € dada a palavra, sucessivamente, ao Ministério Publico e
finalmente ao advogado de defesa.

O artigo 400 do Cédigo de Processo Penal, por suavez, determina que a oitiva do acusado seja o ultimo
ato. Para o relator, ministro Rogério Schietti, este é o rito adequado a ser seguido. "O prejuizo é
manifesto e decorre da condenacdo, mas ndo apenas dela. N&o se deu a oportunidade ao réu de exercer
sua autodefesa, momento sagrado a qualquer acusado”, opinou.

O ministro Antonio Saldanha Palheiro concordou e apontou que, no caso do testemunho do réu, o
prejuizo é incito se aordem é invertida conforme alei especial. "Acho que € um prejuizo dificil de
demonstrar. Como que vai indica que o processo tomaria outro rumo se o réu tivesse sido ouvido por
ultimo? Penso se ndo seria uma provaimpossivel”, concordou 0 ministro Sebastido Reis Janior. A
ministra Laurita VVaz também acompanhou.
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O ministro Nefi Cordeiro abriu divergéncia afim de manter a jurisprudéncia integra e coerente, umavez
gue os precedentes no STJ sempre exigiram a comprovacao de prejuizo concreto para reconhecimento
de nulidade.

Rafael Luz/STJ

Para ministro Nefi, entendimento sobre necessidade de prejuizo para obter nulidade ndo pode

ser mudado pela Turma
Rafagl Luz/STJ

"Para que se mude essa compreensao na inversdo dos atos processuais, creio que nés so poderiamos
fazer isso pela 32 Secdo ou se tivéssemos compreensdo das duas turmas do Supremo”, disse.

O STJ chegou a afetar 0 tema, neste exato processo julgado pela 62 Turma, para definicéo pela 32 Secéo
seguindo o rito dos processos repetitivos. O processo foi desafetado em julho porgue o colegiado
entendeu que a matéria esta intrinsecamente ligada a decisdo do Supremo Tribunal Federal sobre as
alegacOes finais em casos de réus del etados.

A corte entendeu que o réu que € alvo de delacéo premiada deve sempre falar por Ultimo, em atencéo aos
principios constitucionais da ampla defesa e do contraditério. No entanto, comegou a discutir uma saida
para ndo invalidar todos os julgamentos em gue se feriu 0 amplo direito de defesa nos Ultimos anos.

A ideia seriamodular o entendimento. Como o julgamento foi interrompido e ndo tem data para ser
concluido, a 3% Secéo do STJ entendeu que ndo caberia decidir situagdo anal oga sobre réus por trafico de
drogas, por cautela e por uma guestdo de segurancajuridica.
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